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2ª Retificação do Edital: Adequações e ajustes no objeto, nas especificações e condições de 

execução dos serviços, bem como na estimativa de preços da contratação, resultando na 

atualização do valor estimado do certame e na consequente necessidade de compatibilização 

dos demais documentos que compõem a licitação. Alteração na data de realização: 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 09:00 horas do dia 07 de outubro de 2026. INÍCIO DA 

DISPUTA DE PREÇOS: Dia 07 de outubro de 2026 a partir das 09:10 horas. Demais atos 

inalterados. Altinópolis, 21 de setembro de 2026. Huelder Donizete Malagutti Ferreira - 

Prefeito 

 

EDITAL Nº 71/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 59/2026 

Processo Administrativo nº 159/2026 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

Em atendimento ao comunicado GP n. 03/2024 emitido pelo TCESP, a origem informa: nos termos 

do disposto no art. 187 da Lei 14.133/2021 aplicam-se ao presente certame os seguintes 

regulamentos expedidos pela União: 

 

I – Instrução SEGES n. 73/2022 que: “dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por menor 

preço ou maior desconto, na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras, no âmbito 

da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.” 

 

Os regulamentos mencionados podem ser acessados através dos seguintes endereços eletrônicos: 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-

normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTINÓPOLIS, por meio do Departamento de Licitações da 

Secretaria Municipal de Administração, torna público que, nas datas, horário e local abaixo 

assinalados, fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, de nº 59/2026, com 

critério de julgamento de MENOR PREÇO GLOBAL, em conformidade com as disposições deste 

Edital e respectivos Anexos. 

A Prefeitura de Altinópolis será a única contratante do presente processo. 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO 

Regime de Execução: INDIRETA 

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE ÚNICO 
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Modo de Disputa: ABERTO 

Prazo de Vigência Contratual: 12 (doze) meses, contados da emissão da Ordem de Serviço, admitida 

prorrogação nos termos da Lei nº 14.133/2021, desde que demonstrada a vantajosidade e atendidos 

os requisitos legais. 

Dotação orçamentária:  

Despesa Órgão Econômica 
Função / Subfunção 

/Programa 
Ação Fonte Cód Aplicação 

431 021201 3.3.90.39 185120009 2029 01 110.000 

 

Objeto: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA TRANSBORDO, TRANSPORTE, 

RECEPÇÃO, TRIAGEM, PROCESSAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DA 

CONSTRUÇÃO CIVIL, RESÍDUOS VOLUMOSOS, INSERVÍVEIS E REJEITOS ORIUNDOS DAS 

ATIVIDADES DE LIMPEZA URBANA EXECUTADAS PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ALTINÓPOLIS/SP E ARMAZENADOS TEMPORARIAMENTE NA ÁREA DE TRANSBORDO E 

TRIAGEM – ATT.” 

 

TOTAL GERAL: R$ 829.590,00 (oitocentos e vinte e nove mil e quinhentos e noventa reais). 

 

SERÃO OBSERVADAS AS SEGUINTES DATAS E HORÁRIOS PARA OS PROCEDIMENTOS: 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 09h00 do dia 07 de outubro de 2026. 

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: dia 07 de outubro de 2026, a partir das 09h10. 

 

ENDEREÇOS ELETRÔNICOS: 

Retirada do Edital: www.altinopolis.sp.gov.br/licitacoes 

Local da Disputa: www.licitanet.com.br 

 

FUNDAMENTO LEGAL: o Presente Pregão Eletrônico é regido pela Lei nº 14.133/21, Lei 

Complementar Nº 123 de 14 de dezembro de 2006, com as alterações introduzidas pela Lei 

Complementar Nº 147 de 7 de agosto de 2014, Decretos Municipais nº 35 a 37/2023, pela Portaria 

Municipal nº 179, de 02 de junho de 2026: 

Orlando Botelho Júnior - Pregoeiro 

Rafaela Pereira - Pregoeira 

Anny Cláudia Alves – Equipe de Apoio 

Fabiana Voltolini Ribeiro – Equipe de Apoio 

 

1.1  Por força do disposto no art. 187 da Lei Federal n. 14.133 aplica-se ainda ao presente 

certame o disposto no art. 25, 26, 27 e 28 do Decreto Federal n. 11.462, de 31 de março de 2023. 
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1.2. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 

1.3. Os trabalhos serão conduzidos por servidor municipal de Altinópolis, denominado 

pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para a plataforma 

LICITANET Licitações Eletrônicas. 

1.4  Nos termos do disposto no § 1º do art. 86 da Lei Federal n. 14.133/2021 a Prefeitura 

Municipal de Altinópolis é a única contratante. 

 

2. DO OBJETO 

2.1.  OBJETO: O presente pregão tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA TRANSBORDO, TRANSPORTE, RECEPÇÃO, TRIAGEM, PROCESSAMENTO E DESTINAÇÃO 

FINAL DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL, RESÍDUOS VOLUMOSOS, INSERVÍVEIS E REJEITOS 

ORIUNDOS DAS ATIVIDADES DE LIMPEZA URBANA EXECUTADAS PELA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ALTINÓPOLIS/SP E ARMAZENADOS TEMPORARIAMENTE NA ÁREA DE 

TRANSBORDO E TRIAGEM – ATT. 

2.2.  Os serviços serão executados no Município de Altinópolis/SP, com retirada dos resíduos na 

Área Municipal de Transbordo e Triagem – ATT e destinação em unidade própria ou de terceiro 

devidamente licenciada, nas condições indicadas no Termo de Referência e nas Ordens de Serviço. 

2.4.  As quantidades indicadas são estimativas, sendo o pagamento realizado exclusivamente 

pelos serviços efetivamente executados, medidos, pesados, comprovados e aceitos pela fiscalização 

contratual. 

2.5.  A empresa participante declara pleno conhecimento das condições estipuladas neste Edital, 

especialmente quanto à retirada, carregamento, transporte, recepção, triagem, processamento e 

destinação ambientalmente adequada dos resíduos, não podendo posteriormente alegar 

desconhecimento. 

2.5.1.  Nos preços ofertados deverão estar incluídos todos os custos necessários à plena execução, 

inclusive veículos, máquinas, equipamentos, operadores, motoristas, mão de obra, combustível, 

manutenção, carregamento, transporte, pesagem, licenças, estrutura operacional, tributos, encargos 

e demais despesas, sem qualquer ônus adicional para a Administração. 

2.6.  As propostas somente serão consideradas se respeitarem e atenderem a todas as 

especificações técnicas descritas neste edital, relacionadas e detalhadas nos respectivos anexos.  

2.9.  Prazo de Vigência: O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da emissão da 

Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que 

atendidos os requisitos legais. 

2.10.  Os quantitativos possuem natureza estimativa e foram definidos com base no histórico e nas 

necessidades regulares da limpeza urbana municipal, não estando a Administração obrigada a 

consumi-los integralmente. 
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2.11.  A empresa vencedora deverá executar os serviços conforme as Ordens de Serviço emitidas 

pela Administração, observando integralmente as especificações, os prazos e as condições de 

segurança, sendo o descumprimento sujeito às sanções previstas neste Edital. 

 

3. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

3.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 

pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório do pregão eletrônico, pelo 

e-mail: licitacao@altinopolis.sp.gov.br, pelo aplicativo eOuve (https://eouve.com.br/#/ouvidoria) 

ou junto ao Departamento de Licitações, situado à Rua Major Garcia, 144, Centro, Altinópolis, SP, CEP 

14.350-057, das 08h00 às 17h00. 

3.1.1. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração no edital não afetar a formulação da 

proposta. 

3.2. As consultas e impugnações serão respondidas via e-mail do fornecedor e disponibilizadas 

através do site www.altinopolis.sp.gov.br/licitacoes. 

3.3.  Se das consultas ou impugnações resultar a necessidade de modificar o edital, a alteração, 

será divulgada pela mesma forma em que se deu o texto original do instrumento convocatório. 

3.4.  A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 

licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

 

4. REFERÊNCIA DE TEMPO 

4.1. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão 

obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e 

na documentação relativa ao certame. 

 

5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar os interessados que atenderem a todas as exigências de habilitação 

contidas neste Edital e seus anexos, que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto 

licitado, nos seguintes termos: 

5.2. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas: 

5.2.1. Suspensas ou impedidas de licitar e contratar com o Município de Altinópolis e as declaradas 

inidôneas para licitar e contratar com quaisquer órgãos ou entidades da Administração Pública 

Direta ou Indireta Federal, Estadual ou Municipal. 

5.2.2. Reunidas em consórcio, que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si. 

5.2.3. Enquadradas nas disposições do §1º do artigo 9º da Lei nº 14.133/21. 

5.2.4. Em processo de Falência, concurso de credores ou em dissolução ou liquidação. 

5.2.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
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desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

6. CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA 

6.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através de 

instrumento de mandato, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à 

Licitanet Licitações Eletrônicas, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos 

os demais atos e operações no site: www.licitanet.com.br. 

6.3 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 

através de empresas associadas à LICITANET Licitações Eletrônicas, a qual deverá manifestar, por 

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

6.4 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de 

senha privativa. 

6.5 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 

LICITANET Licitações Eletrônicas. 

6.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a LICITANET Licitações 

Eletrônicas a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros. 

6.7 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

7. ACESSO AO SISTEMA 

7.1 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e 

subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos. 

7.2 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante; 

7.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
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órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

7.4 poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação. 

7.5  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

7.6 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

7.6.1 proibidos de participar de licitações e celebrar CONTRATO ADMINISTRATIVO, na forma da 

legislação vigente; 

7.6.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

7.6.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

7.6.4 que se enquadrem nas vedações previstas no §1º do artigo 9º da Lei nº 14.133/21; 

7.6.5.  que estejam em processo de falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação, 

ressalvada a participação de empresa em recuperação judicial que demonstre capacidade 

econômico-financeira para o cumprimento do objeto; 

7.6.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

7.7 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Uberlândia-MG Ligações (34) 2512-6500 e 

WhatsApp (34) 3014-6633, ou através da LICITANET Licitações Eletrônicas ou pelo e-mail 

fornecedores@licitanet.com.br. 

 

8. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição 

do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

8.2. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

8.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 



 

7 

8.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

9. DA PROPOSTA 

9.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

9.1.1. Valor unitário com duas casas decimais; 

9.1.2.    Descrição detalhada do item ou serviço ofertado, em conformidade com o Termo de 

Referência e o Anexo I, indicando as características necessárias à aferição da compatibilidade da 

proposta; 

9.1.3.     Valor unitário e valor total do item, com até duas casas decimais, observada a unidade de 

medida em tonelada e quantitativos estimados. 

9.1.4. No campo marca, pode ser informado “locação” ou “serviço”. 

9.1.5. Para critério de julgamento: menor preço global do lote único, mediante a soma dos valores 

totais estimados dos itens, observados os preços unitários ofertados por tonelada, que serão 

utilizados para medição e pagamento. 

9.1.6. Observado o estabelecido no subitem precedente será desclassificada a proposta que: 

A) Deixar de apresentar qualquer documento exigido ou apresentá-lo em desacordo com 

qualquer exigência deste Edital e seus Anexos; 

B) Apresentar preço global e/ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, exceto quando 

envolverem materiais ou equipamentos de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie, 

expressamente, a parcela ou totalidade da remuneração; 

C) Apresentar prazo de execução do objeto desta licitação diferente do estabelecido neste 

Edital. 

§ÚNICO: as propostas reajustadas deverão contemplar o valor unitário de cada item. 

9.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

9.3.  Nos valores propostos estarão incluídos todos os custos operacionais, previdenciários, 

trabalhistas, tributários e comerciais, bem como veículos, máquinas, equipamentos, operadores, 

motoristas, mão de obra, combustível, manutenção, carregamento, transporte, pesagem, licenças e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

9.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 



 

8 

9.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

9.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

9.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 

ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução contratual. 

 

10. DA(S) SESSÃO(ÕES) PÚBLICA(S) DO PREGÃO 

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

10.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

10.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

10.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

10.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

10.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

10.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

10.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

10.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote. 

10.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

10.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

10.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser R$ 100,00 (cem reais). 
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10.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

10.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública. 

10.11.1.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

10.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

10.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 

de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

10.15. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

10.16. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

10.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

10.18. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

10.19. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.21. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

10.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto na Lei 14.133/21. 
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10.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

10.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

10.24.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

10.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

11.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos. 

11.3 Será desclassificada a proposta final ou o lance vencedor que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

11.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

11.3.2. No caso de bens e serviços em geral, constituirá indício de inexequibilidade a apresentação 

de proposta com valor inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

Parágrafo único. A inexequibilidade acima descrita, só será considerada após diligência do pregoeiro 

e equipe de apoio, que comprove: 

I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

11.3.2.1. A proposta somente será desclassificada por inexequibilidade após a realização de 

diligência que demonstre que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta e que inexistem 

custos de oportunidade capazes de justificar a oferta. 

11.3.3. Será dada à licitante que apresentar proposta considerada inexequível a oportunidade de 

demonstrar a viabilidade da mesma, por meio de planilha de composição de custos. 

11.3.4. Serão desclassificados as propostas e os lances: 

11.3.4.1. Que não atenderem às exigências do edital e seus anexos ou da legislação aplicável; 

11.3.4.2. Omissos ou vagos bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos 

capazes de dificultar o julgamento; 

11.3.4.3. Que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições 

estabelecidas neste edital; 
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11.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

11.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

11.6 O Pregoeiro convocará o licitante vencedor para enviar os documentos de habilitação, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, sob pena 

de inabilitação, prorrogável por igual período, mediante solicitação formalizada e justificada 

do licitante antes do término do prazo inicial, e aceita pelo pregoeiro. 

11.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

11.11 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

11.12 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

11.12.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

11.12.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

11.13 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

11.14 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

11.15. Para julgamento será adotado o menor preço global do lote único, mediante a soma dos 

valores totais estimados dos itens, observados os preços unitários ofertados por tonelada, que serão 

utilizados para medição e pagamento definidas neste Edital. 

 

12. HABILITAÇÃO 

12.1. Encerrada a Sessão Pública de lances, será verificada a habilitação da licitante, conforme 

descrito em Termo de Referência. 

12.1.1. O licitante que participar do certame declarando que cumpre os requisitos de habilitação e 

não os cumprir, será inabilitado e estará sujeito às penalidades previstas no item 18 deste Edital. 

12.2. Constituem motivos para inabilitação do licitante: 
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12.2.1. A não apresentação da documentação exigida para habilitação; 

12.2.2. A apresentação de documentos com prazo de validade vencido, salvo os documentos 

referentes à regularidade fiscal nos termos da Lei Complementar nº 123/2006. 

12.2.3. A substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de 

certidão; 

12.2.4. O não cumprimento dos requisitos de habilitação. 

12.3. Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do 

proponente, salvo os documentos referentes à regularidade fiscal nos termos da Lei Complementar 

nº 123/2006. 

12.3.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

a) A licitante poderá compactar os arquivos (formatos zip, rar, etc) ou mesmo juntar arquivos 

pdf, caso queira. 

b) O Pregoeiro convocará o licitante vencedor para enviar os documentos de habilitação, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, sob pena de 

inabilitação, prorrogável por igual período, mediante solicitação formalizada e justificada do 

licitante antes do término do prazo inicial, e aceita pelo pregoeiro. 

12.4. OUTRAS COMPROVAÇÕES 

12.4.1.  Proposta escrita, assinada, em papel timbrado da empresa.  

12.4.2.  Declaração da licitante subscrita pelo representante legal, assegurando a inexistência de 

impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública, conforme ANEXO V. 

12.4.3.  Declaração da empresa, assinada por seu representante legal, de que, caso seja vencedora, 

compromete-se a atender a todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, conforme 

ANEXO VI. 

12.4.4.  Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 

Federal (ANEXO III). 

12.4.5. Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte (ANEXO 

VII), acompanhada da certidão simplificada da junta comercial comprovando o enquadramento. 

12.4.6.  Declaração conforme ANEXO VIII (apenas para ME e EPP). 

12.4.7.  A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do CONTRATANTE, até o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 7º, §1º, 

do Decreto Municipal nº 52, de 23 de abril de 2026. ANEXO II. 

a) A licitante poderá compactar os arquivos (formatos zip, rar, etc) ou mesmo juntar arquivos 

pdf, caso queira. 

 

13. DO RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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13.1 Declarado o vencedor, será concedido o prazo de dez minutos para que qualquer 

licitante manifeste a intenção de recorrer, em campo próprio do sistema. 

13.2. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 

13.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

14. DA CONTRATAÇÃO 

14.1.  A contratação será formalizada mediante assinatura do contrato administrativo, conforme 

minuta constante do Anexo II, após a homologação do certame e a convocação da adjudicatária. 

14.2. Constituem motivos para a extinção contratual as situações previstas nos arts. 137 a 139 da 

Lei nº 14.133/2021. 

14.2.1. Na hipótese de rescisão determinada por ato unilateral e escrito da Administração, ficarão 

assegurados à Prefeitura Municipal de Altinópolis os direitos elencados na Lei 14.133/21. 

14.3.  A contratada deverá assinar o contrato em até cinco dias a contar da convocação. 

 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1. A Contratada fica obrigada a: 

a) Executar os serviços rigorosamente de acordo com as especificações do Termo de Referência, das 

Ordens de Serviço e da proposta comercial, disponibilizando todos os equipamentos, materiais, 

acessórios, insumos e profissionais necessários. 

b) O CONTRATANTE reserva-se o direito de não receber o serviço em desacordo com o previsto 

neste instrumento, podendo cancelar o contrato e aplicar as sanções cabíveis, nos termos da 

legislação vigente. 

 

16. DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

16.1.  Os serviços serão executados conforme especificado no Anexo I - Termo de Referência e nas 

Ordens de Serviço ou Autorizações de Serviço emitidas pela Administração. 

16.4. A CONTRATADA ficará sujeita as seguintes condições: 

16.4.1. As quantidades são estimadas e a Prefeitura do Município de Altinópolis, não se obriga a 

adquirir suas totalidades, o fazendo de acordo com o desenvolvimento das atividades. 
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16.5. O fornecedor sujeitar-se-á à fiscalização por parte da Prefeitura, reservando-se à Prefeitura 

Municipal de Altinópolis o direito de não proceder ao recebimento do serviço caso não encontre os 

mesmos em condições satisfatórias. 

16.6.  O objeto deverá ser executado durante a vigência contratual, dentro dos prazos e condições 

estabelecidos neste Edital, no Termo de Referência e nas Ordens de Serviço. 

16.8.  A empresa participante declara pleno conhecimento das condições de execução e dos prazos 

de acionamento previstos neste Edital e no Termo de Referência, não podendo posteriormente alegar 

desconhecimento. 

16.9.  Nos preços ofertados deverão estar incluídos todos os custos necessários à plena execução 

dos serviços, não sendo admitida cobrança adicional por veículos, máquinas, equipamentos, 

operadores, mão de obra, combustível, manutenção, carregamento, transporte, pesagem, licenças, 

estrutura operacional ou qualquer obrigação prevista. 

16.20.  A contratada deverá corrigir, reparar ou refazer, imediatamente ou no prazo determinado 

pela fiscalização, qualquer serviço recusado ou executado em desconformidade, sem custo adicional 

para a Administração. 

16.21.  Quando houver falha que comprometa a continuidade da retirada ou a destinação 

ambientalmente adequada dos resíduos, a contratada deverá iniciar imediatamente as providências 

de contingência e regularização, sem prejuízo das glosas e sanções cabíveis. 

 

17. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

17.1.  O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias corridos após a conclusão da liquidação 

da despesa, que dependerá do recebimento definitivo dos serviços, da apresentação regular da nota 

fiscal e dos documentos comprobatórios exigidos, observada a ordem cronológica de pagamentos e 

o Decreto Municipal nº 72/2023. 

17.2.  A contratada deverá enviar em formato PDF a nota fiscal para o endereço de e-mail: 

licitacao@altinopolis.sp.gov.br. 

17.2.2.  Deverão ser observadas as disposições das Instruções Normativas RFB nº 1.234/2012 e nº 

2.145/2023 quanto ao Imposto de Renda, principalmente quanto ao correto destaque do valor a ser 

retido. 

17.2.2.1.  Não serão feitas retenções de CSLL, PIS/PASEP ou COFINS, portanto não precisam 

ser destacados no documento fiscal. 

17.2.2.2. Pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional/MEI não estarão sujeitas a 

retenção de IR. Para isso, deverão comprovar com declaração tal condição, no momento da 

apresentação do documento fiscal. 

17.2.2.3. Retenções de ISS e INSS seguirão a legislação própria e vigente para cada um dos 

tributos. 

17.2.2.4. O Órgão Requisitante terá prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da apresentação da 

Nota Fiscal para aprová-la ou rejeitá-la. 
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17.3. O pagamento do preço pactuado dar-se-á exclusivamente mediante depósito Bancário na 

conta Corrente indicada pelo licitante vencedor, sendo vedado à emissão de título de crédito para 

fins de cobrança do Município do Preço Pactuado. 

17.4. A Nota Fiscal não aprovada pelo Órgão Requisitante será devolvida para as necessárias 

correções, com as informações que motivaram sua rejeição. 

17.5. A existência de processo de apuração, multa ainda não definitivamente constituída ou outra 

controvérsia não impedirá o pagamento da parcela incontroversa e regularmente executada, sem 

prejuízo da cobrança, compensação ou retenção legalmente autorizada após o devido processo 

administrativo. 

17.6. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo para pagamento será 

contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

17.7. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações 

contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, incidirá correção monetária sobre 

o valor devido conforme índice INPC-IBGE, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por 

cento) ao mês, calculados “pró-rata tempore”, em relação ao atraso verificado. 

18. DAS PENALIDADES 

18.1.  O licitante ou contratado que praticar infração administrativa prevista no art. 155 da Lei nº 

14.133/2021 ficará sujeito, após regular processo administrativo, às sanções de advertência, multa, 

impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e penal cabíveis. 

18.2.  A recusa injustificada em assinar o contrato ou aceitar o instrumento equivalente no prazo 

estipulado sujeitará o licitante vencedor à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta, 

sem prejuízo das demais sanções legalmente cabíveis. 

18.3.  Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração, garantindo a prévia defesa e 

sem prejuízo das penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, poderá aplicar ao contratado as 

seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Em caso de inexecução total do objeto, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 

contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação vigente; 

c) Em caso de inexecução parcial, multa de 10% (dez por cento), que será aplicada de forma 

proporcional à obrigação inadimplida; 

d) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, nos termos da Lei nº 14.133/2021; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, 

observados os requisitos e o procedimento previstos na Lei nº 14.133/2021. 

19. DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. É facultado ao Pregoeiro ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
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19.2. Fica assegurado ao Município o direito de no interesse da Administração, revogar, a qualquer 

tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, ou anulá-la por ilegalidade dando ciência aos 

participantes, na forma da legislação vigente. 

19.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

esta Municipalidade não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

do resultado do processo licitatório. 

19.4. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

19.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, o pregoeiro comunicará através do sistema a nova data da sessão de 

disputa. 

19.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 

explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no 

Município de Altinópolis. 

19.7. Aplica-se nos casos omissos, o disposto na Lei nº 14.133/21, Lei Complementar 123 de 

14/12/2006 e Lei Complementar 147/2014. 

19.8. A participação do licitante nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste 

Edital. 

19.9. Fica designado o foro da Comarca de Altinópolis para dirimir quaisquer questões judiciais 

oriundas deste Edital. 

20. DOS ANEXOS 

20.1. Constituem partes integrante do presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência 

ANEXO II – Minuta de Contrato; 

ANEXO III – Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

ANEXO IV – Declaração de compromisso de execução 

ANEXO V – Declaração de inexistência de fato impeditivo 

ANEXO VI – Declaração de atendimento às condições do Edital 

ANEXO VII – Declaração de enquadramento como microempresa 

ANEXO VIII – Declaração de limite de faturamento ME/EPP 

ANEXO IX – Modelo de Proposta 

ANEXO X- Modelo de Contrato 

Altinópolis, 21 de setembro de 2026. 

 

Huelder Donizete Malagutti Ferreira 

Prefeito Municipal  



 

17 

Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA (Lei 14.133/21) 
(PRESTAÇÃO DE SERVIÇO) 

 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO E NATUREZA, QUANTIDADES E PRAZO 

 
Nos termos do pedido de compra anexo e conforme condiço es e exige ncias estabelecidas neste 
instrumento, constitui objeto da presente contrataça o o seguinte: 
 
Contrataça o de empresa especializada para transbordo, transporte, recepça o, triagem, 
processamento e destinaça o final de resí duos da construça o civil, resí duos volumosos, inserví veis e 
rejeitos oriundos das atividades de limpeza urbana executadas pela Prefeitura Municipal de 
Altino polis/SP e armazenados temporariamente na a rea de transbordo e triagem – ATT. 
 
O objeto sera  dividido nos seguintes itens: 
 
Item 1. Resíduos da Construção Civil (RCC) — aqueles provenientes de construço es, reformas, 
reparos e demoliço es de obras de construça o civil, bem como os resultantes da preparaça o e 
escavaça o de terrenos, classificados nas seguintes classes, conforme a Resoluça o CONAMA n.º 
307/2002: 
Classe A: resí duos reutiliza veis ou recicla veis como agregados, tais como: componentes cera micos, 
argamassas, concreto, blocos, telhas, tijolos, solos e materiais pe treos em geral. 
Classe B: resí duos recicla veis para outras destinaço es, tais como: pla sticos, papel, papela o, metais, 
vidros, madeiras e gesso. 
Classe C: resí duos para os quais na o foram desenvolvidas tecnologias ou aplicaço es economicamente 
via veis que permitam sua reciclagem ou recuperaça o. 
Classe D: resí duos perigosos oriundos do processo de construça o, tais como: tintas, solventes, o leos, 
amianto e outros que contenham substa ncias nocivas a  sau de ou ao meio ambiente. 
 
Item 2. Resíduos Volumosos/Rejeitos — aqueles de grande volume ou peso, na o perigosos, que 
na o podem ser dispostos no sistema regular de coleta domiciliar, tais como: moveis inserví veis, 
colcho es, sofa s, tapetes, eletrodome sticos de grande porte, madeiras de demoliça o na o classificadas 
como RCC e demais materiais considerados rejeitos, desde que na o classificados como perigosos ou 
contaminantes, recebidos de forma conjunta ou misturada, oriundos das atividades de limpeza 
urbana do Municí pio 
 
CARACTERIZAÇÃO DO SERVIÇO: O objeto caracteriza-se como serviço comum, tendo em vista que 
seus padro es de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no instrumento 
convocato rio e no Termo de Refere ncia, mediante especificaço es usuais de mercado, unidade de 
mediça o em tonelada, execuça o por demanda, exige ncia de destinaça o ambientalmente adequada, 
comprovaça o por pesagem, apresentaça o de relato rios e documentos de rastreabilidade ambiental. 
 
O(s)serviço(s)e /sa o de natureza comum, na o se enquadrando como serviço(s) de luxo conforme 
Decreto Municipal, bem como tambe m na o sa o superiores a  qualidade necessa ria para cumprir as 
finalidades a s quais se destinam. 
 
O(s) serviço(s) bem como sua(s) especificaça o(o es) e quantidade(s), se encontra(m) 
pormenorizado(s) no documento anexo. 
 
A duraça o da vige ncia sera  de: 12 meses 
 
Havera  possibilidade de prorrogaça o: SIM   
 
 
FUNDAMENTO E JUSTIFICATIVA ACERCA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO/DESCRIÇÃO DA 
NECESSIDADE 
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A presente demanda tem por finalidade assegurar a continuidade da gesta o ambientalmente 
adequada de resí duos so lidos pu blicos gerados, recebidos ou acumulados no a mbito das atividades 
de limpeza urbana do Municí pio de Altino polis/SP, especialmente Resí duos da Construça o Civil – RCC, 
resí duos volumosos, inserví veis e rejeitos. 
A ause ncia de serviço estruturado para retirada, carregamento, transporte, recepça o, triagem, 
processamento, beneficiamento, destinaça o e/ou disposiça o final ambientalmente adequada desses 
materiais pode ocasionar acu mulo irregular em vias pu blicas, logradouros, a reas de transbordo, 
terrenos e demais espaços pu blicos. Tal situaça o apresenta reflexos diretos sobre sau de pu blica, 
saneamento, limpeza urbana, controle de vetores, preservaça o ambiental e organizaça o do espaço 
urbano. 
Os resí duos de construça o civil classificados como Classe A demandam manejo diferenciado, com 
potencial de reutilizaça o, reciclagem, processamento, peneiramento ou encaminhamento a unidade 
licenciada compatí vel. Os resí duos volumosos e inserví veis, por sua vez, sa o recebidos e acumulados 
de forma conjunta ou misturada na rotina operacional do Municí pio, raza o pela qual a segregaça o 
pre via para fins de mediça o individualizada na o e  tecnicamente segura neste momento. 
A contrataça o de empresa especializada mostra-se necessa ria porque a Prefeitura disponibilizara  
uma ma quina do tipo escavadeira hidra ulica sobre esteiras e seu operador para organizaça o do 
espaço da ATT e carregamento dos caminho es, pore m na o disponibilizara  demais maquina rios, 
veí culos, operadores ou estrutura pro pria suficiente para execuça o integral dos serviços. Cabera  a  
futura contratada fornecer ma quinas, equipamentos, operadores, motoristas, veí culos, combustí vel, 
estrutura operacional, licenças ambientais e demais meios indispensa veis ao atendimento da 
demanda. 
A necessidade possui cara ter recorrente e contí nuo para a Administraça o, conforme histo rico de 
contrataço es similares desde exercí cios anteriores, e esta  materialmente compatí vel com o Plano de 
Contrataço es Anual, que preve  contrataça o de empresa para realizaça o da coleta de resí duos so lidos 
do Municí pio. 
 
ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
O valor anual estimado para esta contrataça o e  de: R$ 829.590 (oitocentos e vinte e nove mil e 
quinhentos e noventa reais). 
 
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO 

 
A soluça o recomendada consiste na contrataça o de empresa especializada, pelo perí odo de 12 meses, 
para execuça o integrada dos serviços de transbordo, transporte, recepça o, triagem, processamento e 
destinaça o final de resí duos da construça o civil, resí duos volumosos, inserví veis e rejeitos. 
A execuça o ocorrera  sob demanda, conforme necessidade da Secretaria requisitante, em local 
indicado pelo Municí pio, com mediça o por tonelada efetivamente executada. A contratada devera  
utilizar estrutura pro pria ou de terceiros devidamente licenciada, assumindo integralmente a 
responsabilidade por maquina rio, operadores, veí culos, transporte, recepça o, triagem, 
processamento e destinaça o/disposiça o final ambientalmente adequada. 
A pesagem dos resí duos deve acontecer em balança rodovia ria indicada pela Prefeitura antes do 
material seguir ao processamento e/ou destinaça o final. 
A soluça o devera  preservar a segregaça o do RCC Classe A em item pro prio, em raza o de sua 
classificaça o e possibilidades especí ficas de reaproveitamento/reciclagem com disponibilizaça o de 
30% deste material beneficiado para uso do municí pio, e devera  reunir resí duos volumosos e 
inserví veis em item u nico, uma vez que esses materiais sa o recebidos conjuntamente ou misturados 
na rotina operacional do Municí pio. 
 
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
A futura contratada devera  demonstrar plena capacidade jurí dica e qualificaça o te cnica compatí vel 
com o objeto licitado, assegurando que possui aptida o para assumir as obrigaço es contratuais. Ale m 
disso, e  indispensa vel o atendimento integral a s condiço es de habilitaça o estabelecidas 
detalhadamente nesse Termo de Refere ncia, as quais visam garantir a idoneidade, a regularidade 
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operacional e a expertise necessa ria para a execuça o segura e contí nua dos serviços de gesta o de 
resí duos so lidos pu blicos, em estrita observa ncia aos ditames da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Requisitos Te cnicos e Operacionais 
1. Fornecimento pela contratada, de veí culos, ma quinas, equipamentos, operadores, motoristas, ma o 
de obra, combustí vel, manutença o e demais meios necessa rios a  execuça o do objeto. 
2. Carregamento dos resí duos e pesagem no local indicado pela Administraça o. 
3. Transbordo, transporte, recepça o, pesagem, triagem, processamento, beneficiamento, destinaça o 
e/ou disposiça o final ambientalmente adequada dos resí duos e rejeitos. 
4. Utilizaça o de unidade pro pria ou de terceiro, devidamente licenciada pelo o rga o ambiental 
competente e compatí vel com os resí duos recebidos. 
5. Capacidade operacional para realizar a segregaça o, triagem e processamento dos resí duos 
acumulados de forma conjunta ou misturada na a rea de transbordo e triagem (ATT), garantindo a 
destinaça o final adequada de cada fraça o de material. 
 
Requisitos de Qualidade, Segurança e Sustentabilidade 
1. Transporte em veí culos adequados, em condiço es regulares de segurança, higiene e conformidade 
ambiental. 
2. Emissa o de tickets de pesagem, Manifesto de Transporte de Resí duos – MTR para cada carga, e 
relato rios mensais de execuça o, com indicaça o dos quantitativos por item e os comprovantes de 
destinaça o final dos rejeitos. 
3. Observa ncia da Polí tica Nacional de Resí duos So lidos, Resoluça o CONAMA nº 307/2002 e normas 
te cnicas aplica veis. 
4. Fornecimento e uso obrigato rio de Equipamentos de Proteça o Individual (EPI’s) e Equipamentos 
de Proteça o Coletiva (EPC’s) por todos os profissionais envolvidos na execuça o dos serviços, em 
conformidade com as normas regulamentadoras de segurança e medicina do trabalho. 
5. Garantia de controle rigoroso de emissa o de poluentes e ruí dos dos veí culos e maquina rios 
utilizados, bem como a mitigaça o de impactos ambientais e inco modos a  vizinhança durante as 
operaço es de carregamento e transporte. 
6. Do material resultante do processamento e beneficiamento dos Resí duos da Construça o Civil – RCC 
Classe A, 30% (trinta por cento) do volume efetivamente beneficiado e tecnicamente apto a  
reutilizaça o devera  ser disponibilizado a  Prefeitura Municipal de Altino polis para aplicaça o em obras 
e serviços pu blicos, na o incidindo o percentual sobre rejeitos ou materiais sem condiço es te cnicas de 
reaproveitamento. O material devera  ser disponibilizado, devidamente segregado, na pro pria 
unidade de processamento, ficando o transporte ate  Altino polis sob responsabilidade da Prefeitura e 
o carregamento no veí culo indicado pelo Municí pio sob responsabilidade da contratada, sem 
qualquer custo adicional, devendo os quantitativos ser comprovados mediante pesagem ou outro 
meio de mediça o tecnicamente adequado. 
 
Vistoria 
A contratada devera  apresentar a  fiscalizaça o da contratante os veí culos que sera o utilizados no 
transporte dos materiais, sendo aceito apenas aqueles com data de fabricaça o na o superior a dez 
anos. 
Os veí culos sera o inspecionados e somente apo s aprovaça o pela fiscalizaça o os serviços podera o ser 
executados. 
Caso no momento da inspeça o ou durante a execuça o do contrato a fiscalizaça o verificar que os 
veí culos na o correspondem a s exige ncias, a contratada sera  notificada a substituir o referido veí culo 
no prazo de ate  48hs da notificaça o. 
A contratada devera  fornecer aos seus funciona rios todos os EPI´s e EPC´s, bem como observar as 
normas de prevença o a acidentes e sau de ocupacional, de acordo com a legislaça o de rege ncia 
 
Da visita te cnica facultativa: 
As empresas que desejarem podera o realizar visita te cnica ao local de execuça o dos serviços. 
 
A visita te cnica FACULTATIVA podera  ser realizada a partir da publicaça o do edital ate  o dia u til 
anterior a  data da sessa o pu blica, das 09h00 a s 11h00 e das 13h00 a s 16h30, mediante pre vio 
agendamento junto a  Secretaria de Agricultura, Meio Ambiente e Asseio Urbano, por meio do telefone 
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(16) 3665-9526 ou 3665-9554 das 08h a s 17h, e-mail: meioambiente@altinopolis.sp.gov.br. Todos os 
representantes dos licitantes interessados sera o devidamente conduzidos pelo te cnico responsa vel 
do Municí pio, para constatar as condiço es de execuça o, efetuar levantamentos e tomar 
conhecimentos de todos os elementos necessa rios a  elaboraça o da proposta e peculiaridades 
inerentes a  natureza dos trabalhos, os quais visitara o os locais dos serviços referidos neste edital. 
 
Nenhum licitante podera  a posterior alegar desconhecimento de qualquer fato relacionado a  
execuça o dos serviços. 
 
Prazos e Condiço es de Execuça o 
1. Iní cio imediato dos serviços apo s a emissa o da Ordem de Serviço, respeitando o cronograma 
estabelecido pela Prefeitura Municipal de Altino polis/SP. 
2. Manutença o de fluxo contí nuo e regular de retirada dos resí duos acumulados na a rea de 
transbordo e triagem (ATT), de modo a evitar o acu mulo excessivo e mitigar riscos a  sau de pu blica e 
ao meio ambiente. 
 
Os serviços a serem prestados devera o obedecer a s normas e especificaço es conforme for aplica vel. 
 
Da Subcontrataça o - Sera  admitida a subcontrataça o do objeto contratual. 
 
Garantia da contrataça o -Na o havera  exige ncia de garantia da contrataça o, prevista no artigo 96 e 
seguintes da Lei 14.133/2021. 
 
Garantia do serviço - O prazo de garantia do serviço e  aquele previsto na Lei nº 8.078/1990 (Co digo 
de Defesa do Consumidor) 
 
O contrato tera  vige ncia de 12 meses, podendo ser renovado pelo mesmo perí odo ate  o limite de 60 
meses. 
O  contrato podera  ser reajustado pelo perí odo na o inferior a 12 meses, pelo IPCA.  
 
 
MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
A execuça o do(s)serviço(s) sera : PARCELADO AO LONGO DO EXERCÍCIO. 
 
Considerando  a necessidade de articulaça o e integraça o entre os serviços; 
Considerando os ganhos de escala, portanto reduça o de custos para o municí pio; 
Considerando a melhor gesta o contratual, bem como o cumprimento das diretrizes ambientais; 
Considerando a responsabilidade contratual, jurí dica, sanita ria e ambiental; 
A alternativa escolhida e  a contrataça o de uma so  empresa para a execuça o dos serviços, objeto deste 
Termo de Refere ncia, cujos serviços sa o divididos, quantificado e precificados em dois itens distintos. 
 
Caso na o seja possí vel a prestaça o do(s) serviço(s) no prazo previsto, a empresa devera  requerer, 
motivada e tempestivamente com 02 dias de antecede ncia, requerer a prorrogaça o do prazo, a qual 
somente ocorrera  se a justificativa for aceita pela Administraça o, ressalvados as situaço es de caso 
fortuito e força maior. 
 
FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 

 
Fiscalizaça o e gesta o 
 
A fiscalizaça o do contrato ficara  a cargo dos servidores: ELIAS DE PAULO SILVA e TIAGO CARDOSO 
DE LIMA 
A gesta o do contrato ficara  a cargo da servidora: FRANCIELLE ARIANE GUIOTTO. 
As designaço es mencionadas nos itens anteriores podera o ser alteradas a crite rio da Administraça o, 
em ato pro prio. 
 



 

21 

 
DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
As despesas decorrentes da presente contrataça o correra o a  conta de recursos especí ficos 
consignados no orçamento do Municí pio na seguinte dotaça o:  
 
Despesa Órgão Econômica Função / Subfunção 

/Programa 
Ação Fonte Cód Aplicação 

431 021201 339039 185120009 2029 01 110.000 

 
Atendimento ao princí pio da responsabilidade fiscal: a presente contrataça o esta  em acordo com os 
incisos I e II do artigo 16 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e Lei Federal nº 4.320/64. 
 
MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO OU DOCUMENTO EQUIVALENTE 

 
Os responsa veis pela gesta o e pela fiscalizaça o contratual observara o as normas da Lei 14.133/2021, 
as regras do regulamento municipal, em especial ao Decreto Municipal, ao contrato ou documento 
equivalente que tenha valor contratual (art. 95 da Lei 14.133/2021), e seguindo em que couber as 
seguintes rotinas: 
 
Aos servidores investidos na funça o de fiscal, especialmente designados pela Administraça o, 
compete: 
 
Exercer de modo sistema tico a fiscalizaça o e o acompanhamento da execuça o da contrataça o, 
objetivando verificar o cumprimento das disposiço es contratuais, te cnicas e administrativas, em 
todos os seus aspectos; 
 
Solicitar a  CONTRATADA a substituiça o do objeto, que apresente defeito insana vel durante seu uso, 
durante o prazo de garantia, cujo prazo sera  de 5 (cinco) dias u teis; 
 
Anotar em registro pro prio, comunicando ao preposto da CONTRATADA as irregularidades 
constatadas, informando prazo para sua regularizaça o, propondo a  Administraça o, quando for o caso, 
a aplicaça o das penalidades previstas na legislaça o pertinente. 
 
As deciso es e provide ncias que ultrapassarem a compete ncia da fiscalizaça o da contrataça o sera o 
submetidas a  apreciaça o da autoridade superior, para adoça o das medidas cabí veis, consoante 
disposto no art. 117, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021; 
 
Exige ncias da fiscalizaça o, respaldada na legislaça o aplica vel no TR e Edital/Aviso de Contrataça o, 
devera o ser imediatamente atendidas pela CONTRATADA; 
 
O descumprimento total ou parcial das demais obrigaço es e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA ensejara  a aplicaça o de sanço es administrativas, previstas neste TR e na legislaça o 
vigente; 
 
O fiscal do contrato verificara  a manutença o das condiço es de habilitaça o da contratada, 
acompanhara  o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaça o de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobato rios pertinentes, caso necessa rio. 
 
A fiscalizaça o do contrato sera  auxiliada pela Procuradoria Geral do Municí pio e Setor de Licitaça o, 
que devera o dirimir du vidas e subsidia -lo com informaço es relevantes para prevenir riscos na 
execuça o contratual. 
 
O gestor do contrato coordenara  a atualizaça o do processo de acompanhamento e fiscalizaça o do 
contrato contendo todos os registros formais da execuça o no histo rico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorre ncias, das alteraço es e das prorrogaço es 
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contratuais, elaborando relato rio com vistas a  verificaça o da necessidade de adequaço es do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administraça o.  
 
O gestor do contrato acompanhara  os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorre ncias relacionadas a  execuça o do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a  
autoridade superior a quelas que ultrapassarem a sua compete ncia. 
 
O gestor do contrato acompanhara  a manutença o das condiço es de habilitaça o da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara  os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidaça o e do pagamento da despesa no relato rio de riscos eventuais. 
 
O gestor do contrato emitira  documento comprobato rio da avaliaça o realizada pelos fiscais te cnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaço es assumidas pelo contratado, com 
mença o ao seu desempenho na execuça o contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigaço es. 
 
O gestor do contrato tomara  provide ncias para a formalizaça o de processo administrativo de 
responsabilizaça o para fins de aplicaça o de sanço es, a ser conduzido pela comissa o de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com compete ncia para tal, conforme o 
caso. 
 
O gestor do contrato devera  elaborar relato rio final com informaço es sobre a consecuça o dos 
objetivos que tenham justificado a contrataça o e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administraça o. 
 
O gestor do contrato devera  enviar a documentaça o pertinente ao setor de contratos para a 
formalizaça o dos procedimentos de liquidaça o e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaça o 
e gesta o nos termos do contrato. 
 
 
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 
Recebimento do Objeto 
 
Os serviços sera o recebidos provisoriamente, de forma suma ria, no ato da entrega pelo fiscal para 
posterior verificaça o de conformidade. 
A Contratada devera  apresentar, juntamente com o respectivo documento fiscal, planilha de serviços 
prestados, onde devera  constar: 
- data da realizaça o do serviço; 
- tipo de carga (RCC ou Volumosos); 
- Nu mero do Ticket de Pesagem (A pesagem dos resí duos deve acontecer em balança rodovia ria 
indicada pela Prefeitura antes do material seguir ao processamento e/ou destinaça o final) 
- Quantidade 
- certificaça o de recebimento dos materiais no destino final respectivo (ticket de pesagem, outros). 
O fechamento devera  ocorrer no u ltimo dia de cada me s. 
 
A nota fiscal devera  ser entregue ao fiscal do contrato, diretamente, acompanhada da planilha de 
serviços e tickets respectivos. 
 
Os serviços podera o ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificaço es 
constantes no Termo de Refere ncia e na proposta, devendo ser substituí dos sem o nus para a 
Administraça o. 
 
O recebimento definitivo ocorrera  no prazo de 10 (dez) dias u teis, apo s a verificaça o da qualidade 
dos serviços e consequente aceitaça o mediante termo detalhado.  
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O recebimento proviso rio ou definitivo na o excluira  a responsabilidade civil pela perfeita execuça o 
do contrato. 
 
Liquidação 
 
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, proceder-se-a  a liquidaça o. 
 
Prazo de pagamento 
 
Conforme Decreto Municipal nº 72/2023, o pagamento da obrigaça o devera  ocorrer no prazo de 15 
dias imediatamente posterior a conclusa o dos atos referentes a liquidaça o da despesa. 
 
A contratada devera  enviar em formato PDF a nota fiscal para o endereço de e-mail: 
licitacao@altinopolis.sp.gov.br. 
 
Devera o ser observadas as disposiço es das Instruço es Normativas RFB 1.234/2012 e 2.145/2023 
quanto ao Imposto de Renda, principalmente quanto ao correto destaque do valor do IR a ser retido. 
 
Na o sera o feitas retenço es de CSLL, PIS/PASEP ou COFINS, portanto na o precisam ser destacados no 
documento fiscal. 
 
Pessoas jurí dicas optantes pelo Simples Nacional/MEI na o estara o sujeitas a retença o de IR. Para isso, 
devera o comprovar com declaraça o tal condiça o, no momento da apresentaça o do documento fiscal. 
 
Retenço es de ISS e INSS seguira o a legislaça o pro pria e vigente para cada um dos tributos. 
 
As notas fiscais/faturas que apresentam incorreço es sera o devolvidas a  Contratada e seu vencimento 
ocorrera  em 05 (cinco) dias apo s a data de sua apresentaça o va lida. 
 
O pagamento sera  feito mediante cre dito aberto em conta corrente em nome da Contratada. 
Nenhum pagamento sera  efetuado ao contratado enquanto pendente liquidaça o de multa ou 
qualquer obrigaça o financeira que lhe foi imposta em virtude de penalidade ou inadimple ncia. 
 
Na o havera  qualquer atualizaça o financeira dos valores a serem pagos entre a data da prestaça o do 
serviço e a data de apresentaça o das notas fiscais / faturas e desta ate  a data de vencimento. 
 
Havendo atraso nos pagamentos na o decorrente de falhas no cumprimento das obrigaço es 
contratuais principais ou acesso rias por parte da CONTRATADA, incidira  correça o moneta ria sobre o 
valor devido na forma da legislaça o aplica vel, bem como juros morato rios, a  raza o de 0,5% (meio por 
cento) ao me s, calculados “pro -rata tempore”, em relaça o ao atraso verificado. 
 
 
FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

O fornecedor sera  selecionado por meio da realizaça o de procedimento de LICITAÇA O, na 

modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, com crite rio de julgamento: LOTE 

 

Havera  apresentaça o de Prova de conceito: NÃO SE APLICA 

 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
A documentaça o relativa a  habilitaça o jurí dica da empresa, cujo objeto social devera  ser compatí vel 
com o objeto a ser contratado, consistira  em: 
 
Para empresa Individual: Registro comercial; 

mailto:licitacao@altinopolis.sp.gov.br
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Para Sociedade Comercial (Sociedade empresa ria em geral): Ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor e alteraço es subsequentes, devidamente registrados; 
 
Para sociedade civil (sociedade simples e sociedade cooperativa): Inscriça o do ato constitutivo e 
alteraço es no registro civil das pessoas jurí dicas, acompanhada de prova da diretoria em exercí cio; 
 
No caso de Sociedade por Aço es (Sociedade empresa ria do tipo S/A): O ato constitutivo e alteraço es 
subsequentes, devendo vir acompanhados de documentos de eleiça o de seus administradores em 
exercí cio; 
 
Para empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Brasil: Decreto de autorizaça o e ato 
constitutivo registrado no o rga o competente. 
 
Quando a atividade assim o exigir: registro ou autorizaça o para funcionamento, expedido pelo o rga o 
competente. 
 
REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
A documentaça o relativa a  Regularidade Fiscal e Trabalhista consistira  em: 
 
Prova de inscriça o no Cadastro Nacional de Pessoa Jurí dica (CNPJ) do Ministe rio da Fazenda ou 
Comprovante de Inscriça o e de Situaça o Cadastral, relativo ao domicilio (filial) ou sede (matriz) do 
proponente. 
 
Prova de inscriça o no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicí lio (filial) 
ou sede (matriz) do proponente. 
 
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal que devera  ser comprovada atrave s da 
apresentaça o de Certida o expedida pela Secretaria da Receita Federal, referente ao ramo de atividade 
do objeto contratado, relativa ao domicilio (filial) ou sede (matriz) do proponente, na o havendo 
necessidade de apresentaça o de Certida o emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional. 
 
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual referente ao ramo de atividade do objeto 
contratado, relativa ao domicilio (filial) ou sede (matriz) do proponente, que devera  ser comprovada 
atrave s da apresentaça o de Certida o expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado. 
 
Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicí lio ou sede da proponente, ou outra 
equivalente na forma da lei, mediante a apresentaça o da Certida o Negativa ou Certida o Positiva com 
Efeitos de Negativa de Tributos Mobilia rios. 
 
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS atrave s do 
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econo mica Federal. 
 
Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, que devera  ser comprovada atrave s da 
apresentaça o da Certida o Negativa de De bitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal nº 12.440 
de 07 de julho de 2011. 
 
As provas de regularidade devera o ser feitas por Certida o Negativa ou Certida o Positiva com efeitos 
de Negativa. 
 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
De forma a demonstrar a prova de Qualificaça o Econo mico-Financeira, os proponentes devera o 
apresentar: 
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Certida o negativa de fale ncia ou concordata expedida pelo distribuidor(es) do domicí lio (filial) ou 
sede (matriz) do proponente, com data na o superior a 90 (noventa) dias da data limite para 
recebimento das propostas, se outro prazo na o constar do documento. 
 
No caso de empresa em recuperaça o judicial, devera  apresentar Plano de Recuperaça o, devidamente 
homologado pelo juí zo, em vige ncia, e que demonstre a capacidade de atendimento das exige ncias 
para a comprovaça o econo mico-financeira previstas no termo de refere ncia. 
 
No caso de sociedade civil, a proponente devera  apresentar certida o dos processos cí veis em 
andamento, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurí dica, em data na o superior a 90 
(noventa) dias da data da abertura do certame, se outro prazo na o constar do documento 
 
Balanço patrimonial, demonstraça o de resultado de exercí cio e demais demonstraço es contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 
Sera o aceitos o Balanço Patrimonial e as Demonstraço es Conta beis que forem assim apresentados:   
i. publicados em Dia rio Oficial; ou   
ii. publicados em Jornal; ou   
iii. por co pia ou fotoco pia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicí lio 
do licitante ou no o rga o de registro equivalente; ou   
iv. por co pia ou fotoco pia do livro Dia rio, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede 
ou domicí lio do licitante, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou   
v. na forma de escrituraça o conta bil digital (ECD) prevista na Instruça o Normativa da RFB nº 
787, de 19/11/2007, acompanhada da autenticaça o pela Junta Comercial, conforme disposto no 
artigo 14, inciso II, da Instruça o Normativa nº 107/2008 do DNRC. Devidamente datados e assinados 
pelo responsa vel da empresa e por profissional de contabilidade habilitado e devidamente registrado 
no Conselho Regional de Contabilidade – CRC.   
vi. A Licitante que optou pela Declaraça o Simplificada de Rendimentos e Informaço es devera  
comprovar a qualificaça o econo mico-financeira mediante a apresentaça o de co pia autenticada 
encaminhada a  Receita Federal, referente ao u ltimo exercí cio. 
vii. Para as empresas Sociedades Ano nimas ou por Aço es, o Balanço devera  ser apresentado em 
publicaça o de acordo com a legislaça o pertinente. Para as demais empresas, devera o ser 
apresentadas copias legí vel e autenticadas do Termo de Abertura e Encerramento do Livro Dia rio 
Geral e respectivas pa ginas onde esta o transcritos o Balanço Patrimonial e a Demonstraça o de 
Resultados do u ltimo exercí cio social ja  exigí vel.  
 
O balanço patrimonial, demonstraça o de resultado de exercí cio e demais demonstraço es conta beis 
limitar-se-a o ao u ltimo exercí cio no caso de a pessoa jurí dica ter sido constituí da ha  menos de 2 (dois) 
anos. 
 
As empresas criadas no exercí cio financeiro da licitaça o devera o atender a todas as exige ncias de 
habilitaça o e podera o substituir os demonstrativos conta beis pelo balanço de abertura. 
Alternativamente, a licitante que na o atingir os í ndices financeiros previstos no edital podera  ser 
habilitada desde que comprove possuir patrimo nio lí quido mí nimo equivalente a 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contrataça o, conforme dados extraí dos do balanço patrimonial. 
 
Devera  acompanhar o balanço patrimonial prova de idoneidade financeira, por declaraça o (ANEXO 
XII) da empresa licitante comprovando a referida idoneidade atrave s de nu meros alcançados 
mediante ca lculos realizados nas fo rmulas abaixo apresentadas onde se possa apurar a boa situaça o 
financeira do licitante avaliada pelos I ndices de Liquidez Geral (LG), Solve ncia Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), maiores que 1 (um): 
 

Liquidez Geral = 
 

Ativo Circulante + Realiza vel em longo prazo 
_______________________________________________________ 
Passivo Circulante + Exigí vel em longo prazo 
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Solvência Geral = 
 

Ativo Total 
__________________________________________________________ 

Passivo Circulante + Exigí vel em longo prazo 
 

Liquidez Corrente = 
 

Ativo Circulante 
__________________________ 
Passivo Circulante 

 
A Licitante com menos de um ano de existe ncia, que ainda na o tenha balanço, devera  apresentar 
demonstraço es conta beis envolvendo seus direitos, obrigaço es e patrimo nio lí quidos relativos ao 
perí odo de sua existe ncia, avaliados por meio da obtença o de í ndice de Solve ncia (S) maior que 1 
(um), conforme fo rmula abaixo: 
 

Solvência = 
 

Ativo Total 
________________________ 
Passivo Circulante 

 
Para efeito de apuraça o dos í ndices mí nimos sera  permitido o arredondamento com duas casas 
decimais apo s a ví rgula, desprezando-se as demais, segundo os crite rios matema ticos. 
  
Caso seja constatado erro no ca lculo dos í ndices, o pregoeiro realizara  o ca lculo com base nas 
informaço es contidas no balanço. Sendo obtidos í ndices que atendam ao solicitado no edital, a 
empresa sera  considerada habilitada neste quesito. 
 
         
DOCUMENTOS ESPECÍFICOS DE HABILITAÇÃO: Para fins de habilitaça o, em complemento aos 
documentos ja  exigidos referente a habilitaça o jurí dica, te cnica, fiscal, social e trabalhista pela Equipe 
de Licitaça o, devera  o licitante apresentar ainda os seguintes documentos especí ficos:  
 
Atestado(s) de capacidade te cnica emitido(s) por pessoa jurí dica de direito pu blico ou privado, 
comprovando experie ncia pertinente e compatí vel com serviços de contrataça o de empresa 
especializada para transbordo, transporte, recepça o, triagem, processamento e destinaça o final de 
resí duos da construça o civil, resí duos volumosos, inserví veis e rejeitos oriundos das atividades de 
limpeza urbana ou objeto similar, no quantitativo mí nimo de 50% ao licitado. 
Comprovaça o de disponibilidade de unidade receptora/destinadora licenciada e compatí vel com os 
resí duos abrangidos pelo item contratado. 
Declaraça o de disponibilidade de veí culos, equipamentos, operadores e estrutura operacional 
suficientes para atendimento do objeto, sem disponibilizaça o de maquina rio pela Prefeitura. 
Plano Operacional preliminar ou declaraça o de que apresentara  plano antes do iní cio da execuça o. 
 
Documentos ambientais exigí veis, observada a fase definida de assinatura contratual: 
 
Como condiça o de segurança ambiental e rastreabilidade da execuça o, a contratada devera  
comprovar que os resí duos sera o encaminhados a unidade compatí vel com o objeto e devidamente 
licenciada pelo o rga o ambiental competente, para tanto, necessa rio a apresentaça o dos seguintes 
documentos: 
• Licença ambiental va lida da unidade receptora/destinadora, ou documento equivalente 
emitido pelo o rga o competente, compatí vel com RCC e resí duos volumosos, conforme o item 
contratado. 
• Carta de anue ncia, contrato, declaraça o ou documento equivalente, quando a unidade 
receptora/destinadora pertencer a terceiro. 
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• Comunicaça o pre via a  Administraça o em caso de substituiça o da unidade de destinaça o, 
acompanhada de nova licença/anue ncia compatí vel. 
• Comprovantes de destinaça o/disposiça o final ambientalmente adequada, inclusive 
documentos de controle ambiental aplica veis, como MTR, SIGOR ou equivalente. 
• Licenças e autorizaço es relacionadas ao transporte (Frota e Deslocamento) e operaça o 
(Destino, Triagem e Processamento). 
• A contratada devera  indicar engenheiro responsa vel te cnico devidamente registrado no 
CREA-SP, o qual assumira  a responsabilidade pela execuça o dos serviços. Devera , ainda, providenciar 
e apresentar a respectiva Anotaça o de Responsabilidade Te cnica (ART), contemplando, de forma 
individualizada, as atividades de projeto, execuça o e fiscalizaça o, quando aplica veis, previamente ao 
iní cio dos serviços, bem como manter as ARTs devidamente atualizadas durante toda a vige ncia 
contratual. 
Atença o: A utilizaça o de unidade de terceiro na o transfere nem reduz a responsabilidade da 
contratada pela correta execuça o, rastreabilidade, destinaça o e documentaça o dos resí duos. 

DA GARANTIA CONTRATUAL 

A Administraça o podera  exigir da Contratada, como condiça o para a assinatura do contrato, a 

prestaça o de garantia destinada a assegurar a plena execuça o do objeto, nos termos do art. 96 da Lei 

nº 14.133/2021. 

A garantia, quando exigida, podera  ser prestada nas seguintes modalidades, a  escolha da Contratada: 

a) cauça o em dinheiro ou em tí tulos da dí vida pu blica; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança banca ria. 

Quando exigida, a garantia sera  fixada em ate  5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, 

podendo ser ampliada ate  10% (dez por cento) em raza o de risco acentuado ou complexidade do 

objeto, com justificativa constante no processo administrativo. 

A garantia sera  prestada no prazo ma ximo de 5 (cinco) dias u teis contados da convocaça o para 

assinatura do contrato, devendo permanecer va lida ate  a entrega definitiva do objeto e o 

cumprimento de todas as obrigaço es contratuais. 

A liberaça o ou devoluça o da garantia somente ocorrera  apo s a aceitaça o definitiva do objeto e a plena 

execuça o das obrigaço es assumidas, incluindo responsabilidades trabalhistas, previdencia rias e 

eventuais prejuí zos causados a  Administraça o, conforme art. 121 da Lei nº 14.133/2021. 

A garantia podera  ser utilizada para cobrir prejuí zos decorrentes de inadimplemento contratual, 

multas aplicadas ou indenizaço es devidas pela Contratada a  Administraça o. 
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ANEXO - RELAÇÃO DE ITENS 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UNIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 Descrição: RCC Classe A — Retirada, 
carregamento, transporte, recepção, 
triagem, processamento, peneiramento e 
destinação final ambientalmente adequada 
de Resíduos da Construção Civil — RCC 
Classe A. 
 
Quantidade mensal estimada: 150 
 
Quantidade anual estimada: 1.800 
 
Unidade: TON 

1.800 TON R$ 161,71 
R$ 

291.078,00 

2 Descrição: Resíduos volumosos, inservíveis 
e resíduos — Retirada, carregamento, 
transbordo, transporte, recepção, triagem, 
processamento, beneficiamento, destinação 
e/ou disposição final ambientalmente 
adequada de resíduos volumosos e 
inservíveis, recebidos de forma conjunta ou 
misturada, oriundos das atividades de 
limpeza urbana do Município. 
 
Quantidade mensal estimada: 200 
 
Quantidade anual estimada: 2.400 
 
Unidade: TON 

2.400 TON R$ 224,38 
R$ 

538.512,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 
R$ 

829.590,00 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 

 

Contrato n.º XXX 

Pregão Eletrônico n.º ___/2026 

Valor do Contrato: XXX 

 

Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviços, que entre si faz 

de um lado o MUNICÍPIO DE ALTINÓPOLIS, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 

CNPJ/MF n.º 45.298.569/0001-13, com sede na Rua Major Garcia, 144, nesta cidade e 

Comarca de Altinópolis, neste ato representado pelo prefeito HUELDER DONIZETE 

MALAGUTTI FERREIRA, brasileiro, casado, portador do CPF sob o nº 368.212.868-92 e RG 

nº 43.533.525-x, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro 

lado, a empresa XXX, CNPJ XXX, empresa brasileira com sede no XXX, neste ato representada 

por XXX, CPF XXX, aqui denominada CONTRATADA, em observância às disposições da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas da legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº ____/2026 e do 

Processo Administrativo nº ____/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços de gestão de resíduos sólidos públicos, compreendendo a retirada, 

carregamento, transbordo, transporte, recepção, triagem, processamento, peneiramento, 

beneficiamento, destinação e/ou disposição final ambientalmente adequada de Resíduos da 

Construção Civil – RCC Classe A, resíduos volumosos e inservíveis, oriundos das atividades 

de limpeza urbana executadas pela Prefeitura Municipal de Altinópolis/SP e armazenados 

temporariamente na área de transbordo e triagem – ATT, pelo período de 12 (doze) meses, 

conforme especificações do Termo de Referência, do Edital e da proposta vencedora. 

1.2 O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se 

considera parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição: 

1.2.1 O Termo de Referência; 

1.2.2 O Edital da Licitação; 
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1.2.3 A Proposta da CONTRATADA; 

1.2.4 O Edital e o resultado do Pregão Eletrônico que originaram a contratação; e 

1.2.5 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

2.1 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da emissão da 

Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº 14.133/2021, desde que 

atendidos os requisitos legais. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de início, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e 

critérios de medição, constam no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste 

Contrato. 

3.2 Será admitida a subcontratação do objeto, limitada às parcelas previamente e 

expressamente autorizadas pela Contratante, permanecendo a Contratada integralmente 

responsável pela execução dos serviços, pelo cumprimento das obrigações contratuais e 

pela regularidade técnica, ambiental, fiscal e trabalhista da empresa subcontratada. 

3.3 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 

a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 

proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR  

4.1 O valor global da contratação é de R$ __________ (__________________), correspondente ao 

valor adjudicado do lote único, sem garantia de execução integral dos quantitativos 

estimados, sendo os pagamentos calculados de acordo com as quantidades efetivamente 

executadas, medidas e aceitas, mediante aplicação dos preços unitários constantes da 

proposta da CONTRATADA. 
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4.2 No valor acima estão incluídos, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.3 Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente 

à contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de 

pequeno porte ou, ainda, torne-se impedida de beneficiar-se desse regime tributário 

diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, 

tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua 

proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias corridos após a conclusão da 

liquidação da despesa, que dependerá do recebimento definitivo dos serviços, da 

apresentação regular da nota fiscal e dos documentos comprobatórios exigidos, observada 

a ordem cronológica de pagamentos e o Decreto Municipal nº 72/2023. 

5.1.1  – As notas fiscais/faturas que apresentam incorreções serão devolvidas à 

Contratada e seu vencimento voltará a correr em 05 (cinco) dias após a data de sua 

apresentação válida. 

5.1.2   Deverão ser observadas as disposições das Instruções Normativas RFB 

1.234/2012 e 2.145/2023 quanto ao Imposto de Renda, principalmente quanto ao correto 

destaque do valor do IR a ser retido. 

5.1.3  Não serão feitas retenções de CSLL, PIS/PASEP ou COFINS, portanto não precisam 

ser destacados no documento fiscal. 

5.1.4  Pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional/MEI não estarão sujeitas a 

retenção de IR. Para isso, deverão comprovar com declaração tal condição, no momento da 

apresentação do documento fiscal. 

5.2. Retenções de ISS e INSS seguirão a legislação própria e vigente para cada tributo. 

5.3. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento 

serão formalmente enviados à contratada, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, 

contados da data da verificação das incorreções ou dos erros;  
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5.4. Em caso de rejeição da nota fiscal/fatura motivada por erros ou incorreções, o prazo de 

pagamento passará a contar da nova protocolização do documento corrigido. 

 

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano 

contado da data do orçamento estimado, correspondente a 16 de julho de 2026. 

6.2 É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o 

prazo de execução do objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a 

contar da data do orçamento estimado, e independentemente de pedido da CONTRATADA, 

os preços iniciais serão reajustados de acordo com a variação do IPCA/IBGE, ou outro índice 

que vier lhe substituir considerando-se como a data base o último orçamento estimado pela 

Administração. 

6.2.1 Caso tenha(m) sido realizado(s) reajuste(s) dos preços da ata, somente caberá 

reajuste dos preços deste contrato dela decorrente se for ultrapassado o interregno mínimo 

de 1 (um) ano contado a partir dos efeitos do último reajuste dos preços da ata anterior à 

celebração deste contrato. 

6.3 No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s). 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1 São obrigações do CONTRATANTE: 

7.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com o contrato e a documentação que o integra; 

7.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.4 Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no 

total ou em parte, a expensas da CONTRATADA; 
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7.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pela CONTRATADA, mediante servidores oportunamente indicados para o exercício das 

funções de Fiscal e Gestor de Contrato, bem como, se o caso, de Comissão de Fiscalização 

Contratual; 

7.6 Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

7.7 Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei, neste Contrato. 

7.8 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

7.9 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas 

constantes deste Contrato de seus anexos e do Termo de Referência - Anexo I do Edital, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1 Designar e manter preposto aceito pelo Contratante para representar a Contratada 

na execução do contrato. 

8.1.1.1 A indicação ou a manutenção do preposto da Contratada poderá ser recusada pelo 

Contratante, desde que devidamente justificada, hipótese em que a Contratada deverá 

designar outro para o exercício da atividade. 

8.1.2 Atender às determinações regulares emitidas pela Comissão de Fiscalização do 

Contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.1.3 Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, utilizando os materiais, 
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equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e à legislação de regência; 

8.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pela Comissão de Fiscalização do Contrato, os serviços nos quais 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pela qualidade, segurança e perfeita execução dos serviços, 

corrigindo, reparando, removendo, substituindo ou refazendo, às suas expensas, qualquer 

serviço que apresente vício, falha, risco ambiental ou desconformidade, sem prejuízo da 

responsabilidade por danos causados à Administração ou a terceiros. 

8.1.6 Comunicar à Comissão de Fiscalização do Contrato, assim que possível, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução dos serviços. 

8.1.7 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de 

Referência, observando-se o disposto no Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.8 Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que 

interfiram na execução do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante; 

 

CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a 

CONTRATADA que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2 Aplicam-se à CONTRATADA as sanções, multas, percentuais, prazos e bases de 

cálculo previstos no item 18 do Edital, que integra este contrato para todos os fins. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

10.1 O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências 

previstos nos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.1 A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE nos casos de 

extinção por ato unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

10.1.2 O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.1.3 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.1.3.1 Se a operação societária de que trata este subitem implicar mudança em 

pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo 

aditivo. 

10.2 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de: 

10.2.1 Balanço dos serviços contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

10.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.2.3 Indenizações e multas. 

10.3 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio 

de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ALTERAÇÕES 

11.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 



 

36 

11.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do 

CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

11.3 Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento se fizer 

necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da 

proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou de 

mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos no artigo 125 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.4 Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, a formalização do aditivo 

ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.5 Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos da 

CONTRATADA, o equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo 

termo aditivo. 

11.6 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1. A despesa decorrente do objeto deste contrato correrá por conta dos recursos 

consignados no Orçamento Vigente.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1 Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

disposições regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei 

nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO (art. 92, §1º) 
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14.1. As partes elegem, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, o 

Foro da Justiça Estadual - Seção Judiciária da Comarca de ALTINÓPOLIS/SP, para dirimir 

qualquer dúvida oriunda do presente instrumento contratual.  

E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias 

de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, para que produzam seus jurídicos 

e legais efeitos, comprometendo-se as partes contratantes a cumprirem e fazer cumprir o 

presente contrato, tão inteiro e fielmente como nele se contém, em suas cláusulas e 

condições por si e seus sucessores, dando-o sempre por firme, bom e valioso, em juízo ou 

fora dele. 

 

Altinópolis – SP, em 00 de xxx de 2026. 

 

Huelder Donizete Malagutti Ferreira 
Prefeito Municipal 

Empresa contratada 
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ANEXO III 

 

CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. 

 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N.º ___/2026 

 

 

A     empresa     .............................................................,     inscrita     no     CNPJ     sob     o 

N.º................................................, por  intermédio  de  seu  representante  legal  o(a)  Sr(a) 

................................., portador(a) da Carteira de  Identidade  n.º.......................  e  do  CPF n.º

 , DECLARA que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. SIM ( ) OU 

NÃO ( ). 

 

Local e data ............................................... 

 

................................................................................ 

(Assinatura e identificação do representante legal) 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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Anexo IV 

 

Pregão Eletrônico nº ____/_____ 

 

 

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE EXECUÇÃO 

 

______________________________, Pessoa Jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ 

nº. _______________, sediada a ______________________________, na cidade de _________________, estado 

de ______________; CEP: ______________; telefone ________________, neste ato representado pelo seu 

PROCURADOR, o Senhor ___________________________________, RG: ________________________ e do CPF: 

_______________________, em atendimento as disposições do Edital de Pregão nº. ______, DECLARA 

para fins, que se responsabilizará pela execução do objeto licitado conforme Ordem de 

Serviço ou Autorização de Serviço e as especificações deste Edital bem como em sua 

proposta e no prazo requerido. 

Por ser verdade, firmo presente. 

 

 

__________________,____/_____/_____ 

 

_________________________________ 

 

  



 

40 

Anexo V 

 

Pregão Eletrônico nº ____/_____ 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATO IMPEDITIVO SUPERVENIENTE  

 

______________________________, Pessoa Jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ 

nº. _______________, sediada a ______________________________, na cidade de _________________, estado 

de ______________; CEP: ______________; telefone ________________, neste ato representado pelo seu 

PROCURADOR, o Senhor ___________________________________, RG: ________________________ e do CPF: 

_______________________, em atendimento as disposições do Edital de Pregão nº. ______, DECLARA 

para fins, que até o momento inexistem fatos supervenientes impeditivos a sua habilitação 

no presente certame e que jamais foi declarada inidônea ou impedida de contratar e/ ou 

licitar com a Administração Pública em qualquer das suas esferas.  

Por ser verdade, firmo presente. 

__________________,____/_____/_____ 

 

 

_________________________________ 
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Anexo VI 

 

Pregão Eletrônico nº ____/_____ 

 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AS CONDIÇOES DO EDITAL   

 

 

______________________________, Pessoa Jurídica de direito privado, devidamente inscrita no 

CNPJ nº. _______________, sediada a ______________________________, na cidade de _________________, 

estado de ______________; CEP: ______________; telefone ________________, neste ato representado 

pelo seu PROCURADOR, o Senhor ___________________________________, RG: ________________________ 

e do CPF: _______________________, em atendimento as disposições do Edital de Pregão nº. 

______, DECLARA para fins, que caso seja vencedora se compromete a atender a todas as 

condições estabelecidas no Edital e seus anexos.  

Por ser verdade, firmo presente. 

 

 

__________________,____/_____/_____ 

 

_________________________________ 
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ANEXO VII 

 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

Pregão Eletrônico nº                /20__. 

 

A______________________________________________________________________(nome da 

licitante)_______________________________________________________________________ 

Qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, por seu representante legal 

(doc. Anexo), inscrita no CNPJ sob nº________________________________, com  sede à 

_______________________________, declara para os devidos fins de direito que pretende usufruir do 

tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/06 e alterações posteriores. 

Sendo expressão da verdade, subscrevo-me. 

 

_____________(local)__________, _____(data)__________ 

 

_________________________________ 

(assinatura do representante legal) 

 

(Apresentar também certidão simplificada da junta comercial comprovando o 

enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte)  
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ANEXO VIII 

 

 

Pregão Eletrônico nº                /20__. 

 

A______________________________________________________________________(nome da 

licitante)_______________________________________________________________________, qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, por seu representante legal (doc. Anexo), 

inscrita no CNPJ sob nº________________________________, com  sede à _______________________________, 

declara que, no ano-calendário de realização da licitação, não celebrou contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (Art. 4º, § 2º, 14.133/21). 

Sendo expressão da verdade, subscrevo-me. 

 

_____________(local)__________, _____(data)__________ 

 

_________________________________ 

(assinatura do representante legal) 

 

(Apresentar também certidão simplificada da junta comercial comprovando o 

enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte)  
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ANEXO IX – MODELO DE PROPOSTA 

Pregão Eletrônico: n° 59/2026 

Objeto: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS PÚBLICOS, COMPREENDENDO A RETIRADA, CARREGAMENTO, 

TRANSBORDO, TRANSPORTE, RECEPÇÃO, TRIAGEM, PROCESSAMENTO, PENEIRAMENTO, 

BENEFICIAMENTO, DESTINAÇÃO E/OU DISPOSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE 

RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL – RCC CLASSE A, RESÍDUOS VOLUMOSOS E INSERVÍVEIS, 

ORIUNDOS DAS ATIVIDADES DE LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO DE ALTINÓPOLIS/SP E 

ARMAZENADOS TEMPORARIAMENTE NA ÁREA DE TRANSBORDO E TRIAGEM – ATT, PELO 

PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.” 

Se houver qualquer divergência entre o descritivo do edital e o sistema LICITANET Licitações 

Eletrônicas, prevalecerá o descritivo do edital. 

Razão Social da Proponente: 

CNPJ: 

Endereço 

Telefone/Fax 

E-mail: 

Banco:  

Conta Corrente: Ag. N° 

 

ITEM QUANTIDADE 
DESCRIÇÃO 

RESUMIDA DO 
ITEM/SERVIÇO 

UNIDADE/PERÍODO VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 Retirada, carregamento, 
transporte, recepção, triagem, 
processamento, peneiramento e 
destinação final ambientalmente 
adequada de Resíduos da 
Construção Civil – RCC Classe A. 

TON 1.800   

2 Retirada, carregamento, 
transbordo, transporte, recepção, 
triagem, processamento, 
beneficiamento, destinação e/ou 
disposição final ambientalmente 
adequada de resíduos volumosos 
e inservíveis, recebidos de forma 
conjunta ou misturada. 

TON 2.400   

 

Observações: 
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a) Todas as despesas necessárias à plena execução dos serviços deverão estar incluídas nos valores 

propostos, inclusive veículos, máquinas, equipamentos, operadores, mão de obra, combustível, 

manutenção, carregamento, transporte, pesagem, licenças e estrutura operacional. 

b) O prazo de validade da proposta: Não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a 

partir da data da Proposta. 

c) Dados da pessoa que assinará o contrato: nome completo, RG, CPF, cargo 

d) Declara que, no ano-calendário de realização da licitação, não celebrou contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte (Art. 4º, § 2º, 14.133/21) Apenas MEI, ME ou 

EPP 

e) Local e data 

f)  Identificação do representante legal da empresa (Nome, RG, CPF, cargo) e assinatura. 

 

 


